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Resumo
A quebra da autoridade do historiador 
acadêmico sobre a produção do conhe-
cimento histórico no contexto da difu-
são das mídias digitais é o centro da re-
flexão aqui proposta. Parte-se da 
consideração da historicidade dos sujei-
tos da produção e do consumo da histó-
ria, passando aos desafios lançados pela 
difusão exponencial da história possibi-
litada pela internet, para se chegar à dis-
cussão da função social do historiador 
acadêmico hoje.
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Abstract
The breakdown of academic historians’ 
authority over the production of histori-
cal knowledge in the context of digital 
media dissemination is the axis of reflec-
tion here unfolded. It starts from the 
consideration of the historicity of the 
subject of production and consumption 
of history, then moving on to the chal-
lenges posed by the exponential spread 
of history made possible by the internet, 
to get to the discussion of the social func-
tion of the academic historian today.
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Em evento recente, ao procurar responder à questão de ¿por qué y para 
quién escribimos?, a historiadora colombiana Marixa Lasso lançava, em chave 
dramática, uma questão atual: a do enterro da profissão de historiador tal como 
a conhecemos. Sentenciava, então, que “la profesión que hemos conocido du-
rante los últimos 50 o 70 años, la profesión en la que me formé, y en la que 
todos nos formamos esta desapareciendo”. Para desenvolver sua afirmação, a 
catedrática da Universidad Nacional de Colombia lança uma anedota: a per-
gunta que lhe fez um famoso historiador seu amigo: “¿por qué estas escribien-
do un libro, si con el esfuerzo que lleva escribir un libro puedes escribir cuatro 
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artículos que te van a dar tres o cuatro veces el puntaje académico y salarial?”. 
Sua resposta conduziu-a a outras questões, candentes no tempo presente e 
igualmente pertinentes ao cenário acadêmico brasileiro: “en que formato es-
cribimos (libro o articulo especializado) y en qué idioma escribimos (inglés o 
español). Lo que lleva a una pregunta aún mas importante ... ¿por qué escribi-
mos y para quién escribimos?” (Lasso, 2016).
Na construção de seu argumento, Lasso abre para uma autocrítica que em 
geral, talvez por imperativos corporativos, os historiadores evitamos encarar, 
que é a de nosso afastamento do grande público. desde sua institucionalização 
universitária com a inauguração da primeira cátedra por Leopold von Ranke 
em Berlim em 1825, mas principalmente ao longo do século XX, a profissio-
nalização da história procurou identificar-se a um cânone científico,3 uma 
história próxima dos métodos de outras ciências sociais, menos anedótica e 
mais analítica, como a sociologia e a antropologia. Uma história que procurava 
evitar o anacronismo e utilizar de maneira séria e profunda o método crítico 
e os documentos dos arquivos. No esforço de se fazer da história uma ciência 
social, porém, perdemos muito da nossa ligação com a literatura, começamos 
a escrever numa linguagem técnica, para pares, e nos afastamos do grande 
público (Lasso, 2016).
Sem mais avançar no desenvolvimento de seu argumento, o introito de 
Marixa Lasso serve de pretexto para nossa aproximação ao objeto da relação entre 
“o historiador e seus públicos hoje”. O melhor equacionamento desse problema, 
parece-nos, exige a consideração de três conjuntos de questões, que dão corpo às 
três seções constituintes deste artigo. Num primeiro momento, a relação histo-
riador/historiografia/público há de se ser colocada em perspectiva histórica, no 
sentido de que tanto os sujeitos desse tripé quanto os meios (as mídias) de sua 
conexão variaram em cada tempo/espaço considerado. Em segundo lugar, no 
contexto dessa relação nos dias atuais, o advento dos meios digitais, nomeada-
mente a internet, alterou dramaticamente os elementos constituintes do trinô-
mio. Por fim, neste quadrante, em que a prática historiadora extravasa para além 
dos circuitos institucionais tradicionais de tal modo a se questionar o próprio 
sentido da história como disciplina acadêmica, a reflexão sobre o papel social do 
historiador profissional impõe-se com fragorosa urgência.
Quem escreve história?
Um bom arranjo das dúvidas relativas à questão do historiador e suas 
audiências hoje talvez seja a consideração do “círculo semiótico”,4 embora o 
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desenvolvimento de meu argumento não se enrede propriamente por ele: a 
relação entre emissor-mensagem-receptor, ou entre historiador-escrita histó-
rica/historiografia-público. As questões que emanam dessa propositura são 
potencialmente infinitas e reclamam a definição de um caminho. O primeiro 
item do tripé abre para questões de ordem ética, em torno da(s) res pon-
sabilidade(s) do(a) historiador(a). Mas quem é o historiador, hoje? O profis-
sional acadêmico treinado na universidade cada vez mais especializado que 
escreve para os pares em revistas indexadas e ranqueadas, o diletante amador 
que escreve em seu blog, ou o escritor leigo de história e autor de best-seller? A 
depender da resposta a essa questão, variará o que podemos e devemos enten-
der pelo segundo item do tripé: o que é historiografia, qual historiografia? 
Assim também para o que entendemos por “público”: os historiadores, leitores 
de nós mesmos, o internauta curioso do passado ou o leitor diletante, que se-
leciona seus livros de história com base na indicação das colunas dos mais 
vendidos dos cadernos de cultura? A complicar a equação, a questão da histo-
ricidade: “historiadores”, “historiografia” e “audiência” não foram sempre a 
mesma coisa em todo lugar e em qualquer época.
Se estivéssemos trabalhando essas questões, digamos, depois da institu-
cionalização da história na universidade no século XIX e até o começo dos anos 
1990, portanto, antes da difusão da internet –, a questão da relação entre his-
toriador/história (historiografia)/público passaria massivamente pela mídia 
“livro”, conforme explorado nas últimas três ou quatro décadas pelos historia-
dores da história do livro e da leitura.5 Esse ramo da historiografia já abria para 
essas questões hoje aqui postas. A propósito, esse segmento ganhou seus con-
tornos hoje conhecidos em 1957, quando em seu livro pioneiro The English 
common reader, Richard Altick apresentava “um mapa preliminar de um vasto 
território ainda virtualmente inexplorado, que aguarda os pesquisadores”. “Há 
espaço”, dizia, “para literalmente centenas de estudos que estão apenas esbo-
çados” (Altick, 1957, p.8-9).
Alguns historiadores avançaram no estudo das bibliotecas públicas, do co-
mércio de livros, da imprensa de jornais e periódicos, da educação popular, da 
história social e econômica da autoria e edição de livros, e todos os subcampos 
que Altick abriu com seu estudo.6 Esse autor se esforçou para formular um campo 
voltado à história das editoras, dos catálogos das bibliotecas e registros de em-
préstimos, do nível de instrução, com vistas a determinar que livros um deter-
minado corpo de leitores possuía ou lia. A geração seguinte da historiografia dos 
livros e leitores, que inclui autores como david Hall (1986), Margaret Spufford 
(1981), Robert darnton (1987; 2010a; 2010b; darnton & Roche, 1996) e Roger 
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Chartier (1998; 2003; Chartier & Cavallo, 1998; 1999) deu um passo além dos 
objetivos de Altick. Essa geração posterior levantou questões como a “revolução 
da leitura” que se alastrou no Mundo Atlântico por volta da virada para o século 
XIX, quando a leitura de livros e jornais passou a ser praticamente um hábito 
cotidiano, não mais a leitura comunitária em voz alta, e sim individual, silenciosa 
e solitária. Porém, o desafio fundamental de Altick foi negligenciado num ponto 
central por essas novas gerações. Onde a antiga história dos livros estudava o que 
as pessoas liam, e a história do livro mais recente estuda como elas liam, nenhu-
ma delas explorou realmente respostas intelectuais de massa à questão da leitura 
propriamente dita. Efetivamente, ninguém atacou sistematicamente a questão 
básica colocada por Altick: “como os textos mudam as mentes e as vidas dos 
leitores comuns (não profissionais)?” (Rose, 1992, p.48ss).
Num artigo já antigo, de 1992, intitulado “Rereading the English Common 
Reader: a preface to a history of audiences” e publicado no Journal of the 
History of Ideas, jonathan Rose apontava como críticos de todas as cepas, de 
historiadores literários aos teóricos mais vanguardistas, tentaram discernir as 
mensagens ideológicas que os livros levam aos leitores. Mas ao fazê-lo se co-
meteu, segundo Rose, pelo menos uma das seguintes falácias em relação à 
resposta do leitor:
Primeira: toda literatura é política, no sentido de que ela sempre influencia a 
consciência do leitor; 
Segunda: a influência de um dado texto é diretamente proporcional à sua circu-
lação;
Terceira: a cultura “popular” tem uma base muito maior que a “alta” cultura e, 
por conseguinte, reflete com precisão as atitudes das massas;
Quarta: a “alta” cultura tende a reforçar a aceitação da ordem política e social; e
Quinta: o cânone dos “grandes livros” é definido somente pelas elites sociais. Os 
leitores comuns ou não reconhecem esse cânone, ou então o aceitam apenas por 
adesão à opinião da elite. (Rose, 1992, p.48ss)
Essas cinco falácias estariam enraizadas num erro metodológico funda-
mental, que pode ser definido como a falácia da recepção. Ou seja, o crítico 
admite que o que quer que um autor coloque em seu texto – ou o que quer que 
seja que o crítico leia nesse texto – será sempre a mensagem que o leitor co-
mum recebe, sem estudar as respostas de qualquer outro leitor real que não o 
próprio crítico.
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Efetivamente, na maior parte das vezes só se especulou sobre as reações dos 
hipotéticos leitores: a estética da recepção de Hans Robert jauss (1979), o “leitor 
implícito” de Wolfgang Iser (1996), o “leitor informado” de Stanley Fish (1970; 
1980), o “leitor qualificado” de jonathan Culler (1982; 1997), o “leitor médio” 
ou “superleitor” de Michael Riffaterre (1971), o “leitor-modelo” (ou leitor-pa-
drão), de Umberto Eco (1984) ou o “leitor-maduro”, de Ronald Wardhaugh 
(1969). Mesmo que qualquer um desses formuladores canônicos da teoria da 
recepção tivesse em mente uma suposta audiência “real”, essa audiência dificil-
mente pode ser entendida como “comum”. Os leitores que interessam a jonathan 
Culler, por exemplo, são todos membros da comunidade acadêmica (estudantes, 
críticos, professores). E o que dizer, então, do leitor do passado? Rose propõe 
então um terceiro nível de história da leitura: uma história das audiências, a qual 
“subverteria a perspectiva usual da historiografia intelectual”. Tal história das 
audiências deverá primeiro definir um grande público, determinar sua dieta 
cultural, e por fim medir a resposta coletiva dessa audiência não apenas em re-
lação a obras particulares de literatura, mas também em relação a educação 
formal, religião, arte e qualquer outra atividade cultural. Enquanto as histórias 
da recepção em geral traçavam as respostas de intelectuais profissionais (críticos 
literários, acadêmicos, membros do clero), uma história das audiências deverá 
centrar o foco no leitor comum – definido como qualquer leitor que não tenha 
a leitura como profissão.
Trazendo essa problemática para o campo da historiografia, é mister abrir 
um longo parêntese para mencionar o trabalho de quem, a meu ver, mais tem 
avançado nessa discussão no Brasil. Em artigo pioneiro, Fernando Nicolazzi 
(2010) busca “as condições de legitimidade cultural para os escritos históricos, 
sua razão de ser dentro da sociedade”. É uma de suas hipóteses que “as condi-
ções de legitimidade para a escrita historiográfica residem, não apenas nos 
procedimentos escriturários de que se valem os historiadores para fundamen-
tar seus relatos, mas também no intervalo incerto e impreciso que articula a 
prática da escrita com o ato de leitura” (ibidem). Resgatando George Macaulay 
Trevelyan, Nicollazi lembra que “falando diante de uma associação de livreiros, 
ele ressaltou a crise no mundo da leitura logo após os conflitos que varreram 
boa parte da Europa e que ainda produziriam efeitos devastadores em outras 
partes do planeta”, e que, “num arroubo aristocrático”, Trevelyan
considerou prejudicial, pelo menos neste ponto em específico, a nova formação 
social que se estabeleceria no pós-guerra, marcada pelo princípio de igualdade 
social e que, num inusitado raciocínio, fez o autor sugerir que novas e menores 
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habitações seriam construídas acarretando o fim das grandes bibliotecas particu-
lares, sendo que as públicas não conseguiriam suprir a demanda pela leitura. (Ni-
colazzi, 2010, p.528)
Parece imperativo contextualizar nossa problemática. Não se trata, no 
caso, de um “arroubo aristocrático”. Trevelyan era um aristocrata, terceiro 
filho de Sir George Otto Trevelyan, segundo baronete, e sobrinho-neto de 
Thomas Babington Macaulay, cujos firmes princípios liberais whig ele expôs 
em obras acessíveis ao leitor comum; além disso, Trevelyan teve passagens 
como professor régio na University of Cambridge, diretor do Trinity College 
e chanceler da universidade de durham (Hernon jr., 1976, p.66-97).
Com o foco na questão de “como se deveria ler a história”, Nicollazi pro-
blematiza outros pontos fundamentais: “as formas e condições de legitimidade 
do discurso produzido pelos historiadores”. Trata-se de questão absolutamente 
legítima e pertinente, mas que deve, a meu ver, ser ampliada. “Como se deveria 
ler a história” ressoa quase como uma proposição normativa. Uma história das 
audiências, que pense a relação entre historiador e público, deverá investigar 
como se conhece a história: como se lê, se vê, se ouve, se vive a história. 
Nicolazzi está correto ao apontar para as vicissitudes da leitura, que agem sobre 
a escrita e determinam seu resultado, uma vez que o trabalho de leitura é per-
passado pelos princípios da crítica e pela dimensão da imaginação. O problema 
maior, a meu ver, é que jamais teremos acesso a sequer uma amostragem mí-
nima da recepção da historiografia pelo leitor comum, ou médio. Seu parâme-
tro são as sugestões de como fazer a leitura histórica oferecidas por grandes 
historiadores como o próprio Trevelyan, Charles-Claude Ruelle, W. von 
Humboldt, Augustin Thierry, desmarest e outros autores dos séculos XVIII e 
XIX.7 Esses autores esperavam do leitor a mesma erudição e o mesmo senso 
crítico dos escritores (eruditos!) de história, o que nos permite inferir que suas 
reflexões sobre a pragmática da leitura se dirigiam a seus pares mesmos – um 
vício que em boa medida estamos praticando hoje.8
Reconheçamos que o propósito de Nicolazzi é oferecer, não um estudo 
sobre a leitura ou o leitor da história, mas sobre textos normativos de como, 
na expectativa desses historiadores aristocráticos, eruditos, a leitura da história 
deveria ser feita, ou seja, de como os autores de história desenhavam seus 
leitores ideais. A questão da leitura e do uso da história requereria, porém, a 
consideração do dimensionamento do público leitor vis-à-vis a população, o 
sistema de ensino e a alfabetização, as obras e os autores de vulgarização. A 
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história, até o século XIX, não era escrita para o grande público e sim para 
estadistas e as classes superiores da sociedade.9
Essas são questões metodológicas relevantes da relação entre o historiador 
e seu público quando consideramos que o meio – a mídia – que os ligava era 
exclusivamente – ou ao menos massivamente – o livro, quando o historiador 
era o profissional treinado na pesquisa crítica e documental e o leitor era o 
homem educado, o leigo letrado. Mas será ainda assim? Nos dias de hoje, a 
equação historiador/historiografia/público tornou-se mais complexa. A “his-
tória pública” surgiu no contexto dessa amplificação dos públicos: não como 
exclusivamente “audiências”, consumidores de história, mas, em alguma me-
dida, como debatido a seguir, público gerador de história.
Sobre história pública não vou revolver o que todos já sabem e eu mesmo 
já disse em artigo publicado na História da Historiografia,10 mas apenas enfa-
tizar alguns aspectos centrais para meu argumento. Se, no começo dessa aven-
tura, lá pelo final dos anos 1970, autores como Roy Rosenzweig, que 
começaram a formular esse conceito, tinham uma intenção vocal, de dar voz, 
de tornar autores as pessoas comuns (Rosenzweig; david, 1998), com o tempo 
o conceito fixou-se nas potencialidades de ação profissional dos historiadores 
fora do universo acadêmico. Não vou desenvolver aqui o que já trabalhei na-
quela ocasião, mas apenas destacar um ponto fundamental a se considerar na 
busca de uma definição categórica de Public History, a saber, a questão das 
audiências.11
O público de história se expandiu vertiginosamente nos últimos anos, 
para muito além do público consumidor de livros – inclusive de livros de his-
tória popular. Mas ainda resta uma longa zona cinzenta em torno do conceito 
de história pública. A história é “pública” porque sua produção saiu da tutela 
acadêmica e passou a ser largamente praticada, produzida por leigos, amado-
res, diletantes? Ou ela é pública pela dimensão da audiência que é capaz de 
atingir – e que cresceu exponencialmente nas últimas três décadas? Tanto uma 
coisa quanto a outra – a alteração do perfil do produtor de história e a expan-
são vertiginosa do seu público consumidor – se explicam em grande parte pelo 
surgimento de novas mídias, particularmente a internet. Esse é o segundo 
ponto que devemos problematizar para pensar a relação entre o historiador e 
o público hoje.
Há ainda outro elemento complicador, que apenas mencionarei sem ofe-
recer aqui maior desenvolvimento, e que diz respeito às áreas de inserção da 
expertise dos historiadores na esfera pública, para além da atividade profissio-
nal de pesquisa e docência. Esse elemento tem a ver com as demandas sociais 
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crescentes também nas três últimas décadas, relativas ao direito à memória. 
Na introdução a Historians and Social Values, ao avaliar os desafios da virada 
linguística lançados à historiografia nos anos 1980, Ann Rigney (2000, p.8) 
constatava uma “virada pragmática na reflexão teórica”, que “preparou o ca-
minho para uma reconsideração do papel social do historiador”, virada que se 
constrói a partir da “crítica ao essencialismo” (no sentido da disciplina histó-
rica fechada em si mesma, desconectada, por assim dizer, das questões práticas 
do presente). Essa tendência teórica coincidiu também com o aumento do 
stock de certas formas de conhecimento sobre o passado, em particular a ele-
vação do estatuto dos discursos de memória e o valor do testemunho, não raro 
rotulado de “boom de memória”, que vem desafiando o papel dos historiadores 
como os únicos intérpretes qualificados de eventos passados. Esse desafio foi 
particularmente vigoroso na França. Além disso, o boom nas representações 
de apelo popular do passado, às quais a crítica dedicou tanta atenção, também 
obrigou os historiadores, mesmo os mais recalcitrantes, a reavaliar sua relação 
com o público em geral, mesmo que em alguns casos apenas para rejeitar a 
necessidade de qualquer mudança de comportamento.12
Meios e públicos
A história não mais se produz somente na academia,13 muito menos se 
veicula apenas por meio do livro impresso. As plataformas digitais subverte-
ram as bases da produção e circulação das narrativas sobre o passado. Existe 
uma longa discussão, já antiga e mais técnica, sobre as potencialidades da in-
ternet para a prática historiográfica: como depósito de fontes ou ela mesma 
como fonte – e que tipo de problemas cada uso desses acarretaria. Por um lado, 
a escassez de material, dado o caráter efêmero dos websites; por outro, ao con-
trário, a abundância de fontes disponíveis na rede. Tudo isso exige parar para 
pensar na verdadeira transição de paradigmas que estamos vivendo, de uma 
era de escassez para uma era de abundância (Rosenzweig, 2011). Não é esse 
aspecto técnico, contudo, que me interessa aqui.
Outra perspectiva, mais uma vez, refere-se à ampliação massiva da au-
diência. A luta por incorporar todo o potencial das novas tecnologias, mas a 
partir das velhas práticas de pesquisa histórica, levou ao questionamento de 
objetivos e métodos consolidados dentro do ofício, assim como das formas 
narrativas. Por exemplo, a internet expandiu vertiginosamente a audiência; 
mas, mais que isso, a internet ampliou – a ponto de questionar – o conceito de 
“autoria”; assim como seu advento colocou em xeque os modelos de 
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legitimação do conhecimento e autoridade. Além disso, as novas plataformas 
instam a rever antigos parâmetros formais de escrita, por exemplo, relativos à 
extensão dos trabalhos publicados em revistas acadêmicas ou anais (que antes 
eram ditados pelos custos de impressão). Entretanto, potencial leitor de histó-
ria não é mais o especialista, nem sequer o indivíduo educado, como no século 
XIX e praticamente todo o século XX. Blogs e redes sociais,14 por exemplo, não 
aceitam o “textão”. A informação e a análise devem se veicular em gotas. A 
capacidade e a disponibilidade de leitura hoje contam-se em dígitos.
Não podemos mensurar com precisão o impacto que o advento da inter-
net significou para a cultura histórica em geral, e para a relação historiador-
-público em particular. Ela virou do avesso o próprio conceito de “história 
pública”. Um artigo recente de Meg Foster, “Online and Plugged in?: Public 
History and Historians in the digital age” (2014), na Public History Review, 
levanta questões pertinentes para o nosso debate.
Segundo Foster, a Web 2.0 afeta a forma como as pessoas interagem umas 
com as outras, incluindo o modo como os historiadores públicos e as pessoas 
comuns se conectam com a história. Fóruns online, blogs, dispositivos portá-
teis, aplicativos celulares, tablets, mídias sociais e uma incontável gama de 
plataformas digitais têm facilitado um maior grau de “envolvimento do usuá-
rio” (user engagement), em que qualquer pessoa com acesso à web é capaz de 
contribuir para a compreensão sobre o passado.
O ensaio de Foster analisa justamente a relação complexa e poderosa entre 
a internet e história pública. Ele explora como a história pública está sendo 
experimentada e praticada em um mundo digital onde tanto os historiadores 
públicos como os leigos atuam na produção e difusão do conhecimento histó-
rico por meio da world wide web. A Web 2.0 é um terreno dinâmico que ofe-
rece oportunidades e desafios para a criação da história. Se, por um lado, ela 
pode potencialmente ser um meio indutor de produção de uma história ao 
alcance de todos, por isso em tese mais democrática e mais aberta, a internet 
simultaneamente apresenta questões e desafios novos, por exemplo, sobre con-
trole de acesso (salvaguarda: gatekeeping) e autoridade (quem tem habilidades 
técnicas, formação necessária para fazer sentido do passado como história). 
do mesmo modo, a Web 2.0 tende a alterar o estatuto da história pública. O 
antigo status de historiadores como os produtores, e de “leigos” como o públi-
co consumidor da história, é agora posto em questão. Esse é um aspecto cen-
tral: mais e mais pessoas comuns estão usando tecnologias online para acionar 
o passado (e também falar de história), e os historiadores devem estar alertas 
a essas mudanças. Tal constatação pode ser comprovada pela onda de trabalhos 
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históricos que jorram do ciberespaço. Os autores desses trabalhos vão desde 
intelectuais até administradores de empresas e motoristas de ambulância, dis-
persos por todo o globo (Ufberg, 2014).
A rígida divisão a que estamos familiarizados entre produtores (homens 
e mulheres treinados na universidade nos fundamentos da história como ciên-
cia, no manejo de fontes e do método crítico) e consumidores de conhecimento 
sobre o passado se destina em alguma medida a salvaguardar a autonomia dos 
historiadores profissionais. O processo de ampliação vertiginosa de protago-
nistas e meios de circulação da história, porém, coloca em xeque aquela divi-
são. O discurso da autoridade não cola bem no mundo real – muito menos no 
mundo virtual. Além disso, a web parece configurar-se numa espécie de “esfera 
pública” que dispensa qualquer “validação” formal ou atestado de competência 
para uma interpretação particular do passado. Nesse ambiente imune ao dis-
curso da autoridade, parece crucial que os historiadores busquem não apenas 
o avanço do conhecimento, mas também entender como esse conhecimento 
vem sendo testado e negociado.
Seria um erro supor, no entanto, que o impacto da Web 2.0 seja apenas 
ao dispersar seu poder produtivo. Há também convergência: as pessoas estão 
se unindo e trabalhando para produzir um tipo de história diferente. Esse novo 
mundo online da história pública não carece de nenhuma das nuances e do 
dinamismo que têm caracterizado o campo desde a sua criação. Questões de 
participação, audiência e exposição são tão complexos quanto sempre foram, 
mas a plataforma digital os potencializa exponencialmente.
Ainda segundo Foster, a noção de que o público pode e deve ser envolvido 
na criação do passado não é nova. Em 1990, o termo “autoridade compartilha-
da” foi cunhado pelo historiador oral Michael Frisch e usado para descrever 
uma forma ideal de fazer história. Os historiadores não simplesmente divul-
gam o conhecimento para o público, mas devem trabalhar em conjunto com 
as pessoas comuns. O passado seria reconhecido como o terreno social em 
constante mudança, e os historiadores e o público deveriam cooperar e trocar 
ideias de modo a que sua expertise pudesse satisfazer as necessidades, desejos 
e conhecimento cultural do outro (Foster, 2014, p.4; Frisch, 1990). O que mu-
dou, e o que torna mais imprevisíveis as possibilidades futuras para a história 
pública, é como as novas tecnologias têm acelerado essa tendência. diz Foster: 
Os historiadores são forçados a confrontar questões de autoridade partilhada e 
participação do público, porque o passado pode ser – e está sendo – criado, aces-
sado e resgatado à revelia deles nas mídias digitais. As pessoas comuns têm acesso 
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a fontes primárias por meio de bases de dados e da digitalização de material histó-
rico depositado na rede. Eles têm plataformas virtuais como Twitter e blogs e são 
capazes de criar páginas web para compartilhar suas ideias. (Foster, 2014, p.17)
A registrar que também essa ideia de democratização da produção histórica 
não é nova. Ao menos, ela já havia sido vislumbrada em potência no começo do 
século XX por Carl Becker, em seu clássico discurso presidencial na American 
Historical Association, Everyman his own historian. Para Becker, no futuro, todo 
homem comum seria historiador de si mesmo (Becker, 2013). O escopo dessas 
novas e “democráticas” produções da história, nas quais cada pessoa é seu 
 próprio historiador, é claramente ilustrado pela autora ao se olhar para a conta 
@historyinpics no Twitter. Esse site compartilha imagens do passado postando 
uma nova imagem a cada duas horas, em particular fotos de celebridades e 
eventos famosos.15 Semelhante a essa iniciativa, há dezenas de páginas no 
Facebook sobre a história (sobretudo visual) de cidades brasileiras.16
A crítica por parte dos historiadores a empreendimentos desse tipo gira 
em torno da falta de contextualização histórica e crítica documental. Não 
obstante, seu sucesso é estrondoso.17 Em edição recente da Public History 
Review que examinou “New directions in Public History”, o historiador ame-
ricano james Gardner chega a sugerir que os historiadores estariam sob a 
ameaça da “confiança radical” que concedem ao público. Confiança radical 
que não se confundiria com a “autoridade partilhada” imaginada por Michael 
Frisch, mas que implicaria os historiadores desistirem completamente de seu 
poder e influência, outorgando ao público “determinar o futuro da história 
pública”. Como Gardner percebe a questão, “Não há meio caminho em con-
fiança radical. Se nós [historiadores] mediarmos ou se filtrarmos a opinião 
não editada e sem censura, então estaremos a violar essa confiança”. No futuro 
sombrio projetado por Gardner, os historiadores e a “história real” estão fa-
dados a perecer; pois, se o público detiver toda a autoridade, então não haverá 
espaço para os historiadores participarem na construção do passado. Numa 
exorbitação da ideia de “passado prático” em detrimento do “passado histó-
rico”, Gardner prevê que o público vai usar o passado para reforçar as suas 
próprias expectativas e preconceitos, e a “história” vai culminar no rearranjo 
dos fatos para os propósitos presentes, perdendo-se o verdadeiro significado 
histórico.18
Os historiadores públicos são particularmente interessados na interação 
entre o passado e o presente. Eles sempre tiveram o público como fator deter-
minante de sua própria atuação. A ideia de que e de quem constitui “o público”, 
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porém, veio se alterando substancialmente desde a própria emergência da his-
tória pública nos anos 1970. A Web 2.0 é mais um fator de impacto na altera-
ção do conceito de público. Ligada a essa questão está outra essencial aqui: a 
questão da construção de uma cultura histórica para além dos muros da aca-
demia. Cada vez mais pessoas interessadas em fazer sentido do passado vol-
tam-se à história como espaço de experiência para guiar sua ação ou para 
utilizar esse conhecimento como arma política no presente. Esse tema introduz 
o terceiro ponto de meu argumento, que deve servir como tentativa de amar-
ração, e que se refere à questão da responsabilidade do historiador.
desafios à história disciplinar
Essa é uma questão de fundo, mais ampla, que acomete a todos e todas 
que se dirijam ao público para falar de/sobre história, e que pode se desdobrar 
assim: dada toda essa complexidade que envolve a relação do(a) profissional 
historiador(a) com o público, quais são as responsabilidades do acadêmico e 
da acadêmica de história hoje? Como lidamos com essas responsabilidades? 
Como nós monitoramos e referendamos ou não a atuação daqueles dentre nós 
para quem a sociedade confiou salas de aula, meios de comunicação, seus 
museus e sítios históricos, arquivos e outras instituições culturais? Ou como 
tratamos com a presença, atuação e o trabalho daqueles que, independente-
mente de treinamento profissional, de formação acadêmica, falam de história 
ao grande público por quaisquer meios?
Ao longo das últimas décadas, testemunhamos mudanças dramáticas nos 
modos como se define, se escreve e se consome história. O historiador hoje 
vive a tensão de, por um lado, diante da hiperespecialização, escrever apenas 
para seus pares; por outro, ter a saudável ambição de falar para públicos am-
plos. Nesse terreno, vê-se impelido a competir com produtores leigos de co-
nhecimento histórico por uma ampla e heterogênea audiência. Queremos falar 
para qualquer pessoa, de qualquer extração, que queira saber sobre o passado 
e sua relação com o tempo presente. Uma vantagem disso é a clara democra-
tização da história como disciplina fundadora de identidade, que nos ajuda a 
discernir quem somos, onde estamos e para onde podemos ir.19 Essa expansão 
democrática da audiência fez explodir o número de pessoas que podem ver a 
si mesmas, suas famílias, suas comunidades étnicas, sexuais, religiosas, de vi-
zinhança etc. nas inúmeras narrativas históricas que se veiculam no caleidos-
cópio atordoante disponível de textos históricos, filmes, exibições em museus, 
minisséries televisivas, websites, lugares de memória, ebooks, blogs, arquivos 
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eletrônicos e toda parafernália online disponível, inclusive de e-commerce. Para 
ser justo, o velho padrão formal, focado nos diversos modelos de narrativa 
histórica, ainda impera por todo lado, principalmente na academia, mas tam-
bém em outras instituições culturais. Porém, como argumentei acima, hoje a 
vocalização da história deixou de ser prerrogativa do historiador formado, 
profissional. jornalistas e antiquários, genealogistas e ativistas sociais, estudan-
tes secundaristas, ou mesmo o velho médico, advogado, jornalista ou professor 
aposentado diletantes juntaram-se ao coro dos cronistas da “história viva”. A 
presença desses historiadores acidentais ou incidentais não é em si algo ruim. 
Ela acaba enriquecendo o diálogo sobre quem somos enquanto cultura e povo, 
e desafia a nós, historiadores profissionais, a praticarmos nosso ofício de ma-
neira viva e engajada, como sói ser o trabalho desses novos contadores de 
histórias que têm cativado a atenção do grande público. Mas vale lembrar, 
também, o caso de pessoas com algum estoque de conhecimento histórico 
manejando esse conhecimento na prática política cotidiana, à esquerda e à 
direita do espectro político.
Toda essa expansão do diálogo, porém, não se faz sem custos. A disponi-
bilidade de uma ampla rede de difusão de conhecimento histórico, como os 
canais e livros populares de história, biografias, exposições, websites, documen-
tários, filmes e séries de fundo histórico veiculados em televisão e cinema, para 
nomear só alguns, muitas vezes implica que qualquer um detém autoridade e 
é responsável – o que significa, de modo inverso, que ninguém é responsável 
e detém a autoridade sobre o conhecimento histórico. O sucesso de mercado, 
as tiragens, as cifras de venda e o reconhecimento do público (consumidor) 
passam a ser as bitolas com que se mede a qualidade do conhecimento, em 
detrimento das tradicionais instâncias de legitimação do saber acadêmico co-
mo as conhecíamos desde a estruturação da moderna universidade: as bancas, 
os peer reviewers das revistas e editoras, os congressos, consultores ad hoc e 
assim por diante. A questão que se coloca é: será que nós, historiadores trei-
nados para pesquisar, escrever e ensinar história perdemos controle, credibi-
lidade e autoridade sobre essas práticas? Quais são o papel e as responsabilidades 
dos historiadores acadêmicos hoje?20
Essa questão da autoridade sobre o passado, decorrente da relação entre 
o historiador e o público, é candente hoje e carrega em si um dos maiores 
desafios aos historiadores profissionais desde o surgimento da história como 
disciplina acadêmica. Ou nós a encaramos e propomos respostas, ou aceitamos 
a provocação de Wulf Kansteiner (1996) que já tem duas décadas, da existência 
de uma consciência crescente da insignificância social e política da produção 
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histórica acadêmica nas sociedades ocidentais contemporâneas. Enfim, que a 
imensa demanda social por história no mundo atual teria como objeto não a 
história-conhecimento, a história como ciência, construída por historiadores 
acadêmicos, mas as narrativas sobre o passado de caráter popular. Se for esse 
o caso, ganha pleno sentido o lamento da historiadora Marixa Lasso, nas exé-
quias da profissão de historiador.
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públicos da história: currículos, formação e ensino de História em debate”, no 9 Seminário 
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são de minha responsabilidade.
2 doutor em História pela Universidade de São Paulo (USP). Professor Titular da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Pesquisador CNPq.
3 Cf. MALERBA, 2010 e 2013, e a sugestiva resenha de André de Lemos Freixo (FREIXO, 
2015, p.707-716). Também FUCHS, 2002; VARELLA et al., 2008.
4 de acordo com a proposta clássica de Ricoeur, as operações conduzidas pela semiótica 
textual tornam-se uma parte do círculo hermenêutico na articulação das três mimesis. O 
círculo semiológico torna-se uma das mimesis (II) que se encontra situada entre as outras 
duas: a mimesis I ou a pré-figuração e a mimesis III ou a refiguração. Cf. REIS, 2006, p.17-
40; FERREIRA, 1999, p.81-94.
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5 Consideramos a existência de outros circuitos produtores de conhecimento histórico (co-
mo os institutos históricos e os autodidatas) e formas diversas de produção e disseminação 
de consciência histórica, num sentido mais amplo que a historiografia. A literatura, o tea-
tro ou o ensino escolar, pelo menos desde o século XIX, somando-se o rádio, a televisão e 
o cinema, no século XX, assim o atestam. Na impossibilidade lógica de trilhar todos os 
caminhos ao mesmo tempo, nosso foco neste artigo há de ser mais restrito, com ênfase na 
historiografia. A preponderância da mídia livro e do historiador erudito apresenta nuan-
ces; porém, quando pensamos em termos de produção e circulação do conhecimento his-
tórico no período em tela, não há como diminuir a regra ante as exceções.
6 Expoentes da historiografia do livro e da leitura no Brasil incluem VILLALTA, 1997 e 
2005; SCHAPOCHNIK, 1994; SCHAPOCHNIK; ABREU, 2005; ABREU, 2000.
7 Em outro belíssimo e erudito ensaio, Nicollazi perscruta as considerações a respeito da 
leitura da história feitas pelo historiador e antiquário francês Claude-François Menestrier 
em sua obra Les divers caracteres des ouvrages historiques, publicada em 1694. Cf. NICO-
LAZZI, 2013, p.63-77.
8 “A erudição que Thierry defende, portanto, é a erudição da leitura sobre os textos de 
história, do trabalho erudito que o leitor deve dirigir aos escritos dos historiadores ou da-
queles que se ocuparam de escrever sobre o passado”. Cf. NICOLAZZI, 2010, p.532.
9 A situação se torna mais complexa a partir do século XX. Pari passu à construção do mo-
delo disciplinar, institucionalizado e vinculado ao projeto de consolidação da nação-Esta-
do, novas modalidades de escrita de viés mais popular, visando suprir uma nascente de-
manda social por história, começam a ser encetadas. O fenômeno é perceptível também no 
Brasil. Cf. ARAÚjO, 2015.
10 Cf. MALERBA, 2014, p.27-50. Vale menção o dossiê da revista Estudos Históricos sobre 
o tema (v.27, n.54, 2014) e os esforços da Rede Brasileira de História Pública (http://histo-
riapublica.com.br/), que, entre outros empreendimentos, promoveu o I e o II Simpósio 
Internacional de História Pública (USP, 2012 e UFF, 2014) e algumas publicações de refe-
rência. Cf. ALMEIdA; ROVAI, 2011; também MAUAd; ALMEIdA; SANTHIAGO, 2016.
11 A questão da formação dos praticantes da história pública eu abordei no texto acima re-
ferido, destacando a diferença essencial entre o que ocorre em todos os lugares em que se 
pratica a história pública, como nos Estados Unidos, Inglaterra ou Austrália, onde os pu-
blic historians são profissionais treinados na universidade, e no Brasil, onde a presença de 
leigos nessa atividade é a regra.
12 Cf. STEVENS, 2010, especificamente p.121-122. O boom de memória no Brasil teve 
grande impulso com os estudos sobre a ditadura civil-militar. Cf. PEREIRA, 2015; NAPO-
LITANO, 2004; MARTINS, 2011. Uma reflexão instigante sobre o gênero em TURIN, 
2013.
13 Mais uma vez, entendemos que sempre se produziu e ainda se produz historiografia fora 
dos circuitos acadêmicos. Chamamos a atenção aqui para o fato de que aquela história 
com instâncias institucionais de reconhecimento e legitimação, que produziu a “história 
jurandir Malerba
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como ciência” ao longo de boa parte dos séculos XIX e XX, é essa historiografia que hoje 
perde espaço de legitimação, principalmente ante o público. É disso que se trata aqui.
14 Cf. http://www.historianet.com.br/home/; http://www.sohistoria.com.br/; http://
historiadomundo.uol.com.br/; http://www.historiadobrasil.net/; https://historiablog.org/; 
 http://www.historiadigital.org/; http://historiahoje.com/. O Café História é um marco no 
Brasil no que tange à inserção da história no universo digital: http://cafehistoria.ning.
com/; Acessos em: 20 jun. 2016.
15 ‘@HistoryInPics’, Historyinpics, twitter page; Acesso em: 23 abr. 2014 via https://twitter.
com/HistoryInPics; jason Steinhauer, ‘@HistoryinPics Brings History to the Public. So 
What’s the Problem? Part 1,’ History@Work Blog,18 February 2014; Acesso em: 18 abr. 
2016 via: http://ncph.org/history-at-work/historyinpics-part-1/; jason teinhauer, ‘@HistoryinPics 
Brings History to the Public. So What’s the Problem? Part 2’, History@Work Blog, 19 
February 2014; Acesso em: 20 abr. 2016 via: http://ncph.org/history-at-work/historyinpics-
part-2/.





https://www.facebook.com/rio.antigo.5?fref=ts; Acessos em: 17 maio 2016.
17 Há vários empreendimentos genéricos, em diversos meios: http://historyinpictures.
tumblr.com/; https://twitter.com/historyinpix; https://twitter.com/historyinpics?lang=pt; 
 https://www.instagram.com/historyphotographed/; https://www.facebook.com/
historyallday/; Acessos em: 17 maio 2016. Críticas também existem, como a da blogueira 
Rebecca Onion: “Snapshots of History. Wildly popular accounts like @HistoryInPics are 
bad for history, bad for Twitter, and bad for you”. disponível em: http://www.slate.com/
articles/life/history/2014/02/_historyinpics_historicalpics_history_pics_why_the_wildly_
popular_twitter.html; Acesso em: 18 maio 2016.
18 GARdNER, 2010, p.53. Esse autor é trazido à discussão por FOSTER, 2014, p.5. Sobre a 
ideia de practical past, cf. WHITE; dIMENdBERG, 2014; também APPLEBY; HUNT; 
 jACOB, 1994.
19 Sempre referenciais as reflexões de Rüsen, retomadas em seu livro de maturidade 
 (RÜSEN, 2015).
20 Não são poucos aqueles que se têm dedicado a pensar o problema. Cf. LAPSANSKY, 
2004; FRISCH, 2011; TOdOROV; GOLSAN, 1998; COCKIN, 2008.
Artigo recebido em 5 de julho de 2016. Aprovado em 24 de outubro de 2016.
